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RESUMO DO RELATÓRIO 

 

Qual foi o trabalho realizado pela Audin? 

Este trabalho consistiu em avaliar a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) na 

Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), quanto à conformidade normativa, 

adequação dos instrumentos de planejamento e à existência de mecanismos mínimos de 

governança, monitoramento e avaliação. 

 

Por que a Audin realizou esse trabalho? 

Esta ação de auditoria foi selecionada a partir de levantamento realizado pela Audin, que 

identificou áreas de risco na consecução dos objetivos estratégicos da universidade. Dentre os 

macroprocessos considerados, a Audin optou por avaliar o planejamento da PNAES pela média 

de risco considerada, segundo o que se constatou em apuração realizada a partir do 

levantamento dos macroprocessos da PROEST (PAINT 2025). 

 

Quais as conclusões alcançadas pela Audin e as recomendações que deverão ser adotadas? 

A PNAES no âmbito da UFNT encontra-se normatizada por meio de resolução, alinhada à 

legislação nacional, apresentando diretrizes claras que abrangem critérios de acesso aos 

programas, acompanhamento dos estudantes beneficiados e garantia de transparência nos 

processos de seleção e concessão dos auxílios. Entretanto, o planejamento da assistência 

estudantil apresenta fragilidades quanto à formalização, definição de metas e indicadores, 

registro das instâncias de governança e transparência das informações. As recomendações a 

serem adotadas encontram-se disponibilizadas na seção 3 deste Relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=60043
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1. INTRODUÇÃO 

Em atendimento à ação nº 02 do PAINT 2025, este relatório apresenta os resultados da auditoria 

realizada sobre o planejamento da PNAES no âmbito da UFNT, objeto relacionado ao PDI 2024-

2027, eixo 5: Assistência Estudantil. 

O trabalho teve como objetivo avaliar se o planejamento da assistência estudantil está 

formalmente instituído, alinhado à Lei nº 14.914/2024 e à Resolução Consuni/UFNT nº 49/2025. 

Para garantir transparência e robustez à análise, foram considerados critérios como existência 

de objetivos claros, definição de metas mensuráveis, indicadores específicos, estrutura de 

governança definida e mecanismos efetivos de acompanhamento e avaliação. 

O escopo abrangeu o plano de trabalho para o exercício de 2025. As atividades de auditoria 

foram conduzidas com base no Programa de Auditoria aprovado, na análise documental das 

informações encaminhadas, bem como em consulta realizada ao sítio institucional da UFNT, 

para verificação de publicações oficiais e informações complementares pertinentes ao processo 

auditado. 

Ademais, o processo de análise foi conduzido em observância ao Manual de Orientações 

Técnicas de Atividades de Auditoria (CGU, 2017) e demais normativos aplicáveis, resguardando 

os princípios de independência, objetividade, ética e qualidade técnica. 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Orçamentário (PDO 2025) da UFNT, foram aprovados R$ 

6.098.235,00 com vistas a atender as demandas da Pnaes. Com vistas a examinar a adequação 

dos controles internos aos normativos de referência, e aferir a efetividade dos processos de 

organização e planejamento interno dessa política, foram formuladas as seguintes questões de 

auditoria: 

• O planejamento da política de assistência estudantil está formalmente instituído e 
alinhado à Lei nº 14.914/2024 e ao Decreto nº 7.234/2010? 

• O planejamento define objetivos, metas e indicadores mensuráveis, coerentes com os 
princípios da PNAES? 

• Há articulação entre o planejamento da assistência estudantil e o planejamento 
institucional (PDI, PPA, LOA, plano de gestão da UFNT)? 

• Foram adotados critérios transparentes e baseados em evidências para priorização das 
ações e definição do público-alvo? 

• O processo de planejamento considera mecanismos de monitoramento, avaliação e 
revisão periódica? 

• Há governança estruturada, com definição clara de papéis, responsabilidades e fluxos 
decisórios? 

• O planejamento contempla ações afirmativas e de inclusão, conforme as novas 
diretrizes da Lei nº 14.914/2024? 

Para respondê-las, realizaram-se exames documentais a partir das informações encaminhadas 

pela unidade auditada, complementadas por registros disponíveis no portal oficial da instituição. 

Da análise, identificaram-se fragilidades nos aspectos examinados, cujos resultados e 

recomendações encontram-se descritos nas seções subsequentes. 

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/64815/11/Manual_de_orientacoes_tecnicas_2017.pdf
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2. RESULTADO DOS EXAMES 

O trabalho de auditoria identificou os seguintes achados, classificados de acordo com sua 

relevância e impacto nos objetivos da gestão pública. 

2.1 Constatação 01 – Plano de Trabalho insuficiente para estimar eficientemente a distribuição 

dos recursos da PNAES no âmbito da UFNT. 

Descrição sumária 

O Plano de Trabalho da PROEST de 2025 apresenta estrutura genérica e baixo nível de 

detalhamento, carecendo de diagnóstico abrangente, atualizado e participativo das 

necessidades do corpo discente, bem como de mecanismos mais robustos de avaliação de 

resultados, contrariando o disposto no art. 26 da Res. UFNT/CONSUNI nº 45/2025, que exige 

que o planejamento seja detalhado e suficiente para estimar, de forma eficiente, o orçamento 

necessário aos programas e ações desenvolvidos. 

Critério 

A Lei 14.914/24 determina que programas de assistência estudantil da PNAES serão executados 

considerando as especificidades e necessidades dos estudantes, especialmente em situação de 

vulnerabilidade. O foco é promover igualdade de oportunidades, melhorar o desempenho 

acadêmico e prevenir retenção ou evasão por motivos financeiros ou sociais. 

De acordo com o art. 4° do Decreto nº 7.234/2010, as ações de assistência estudantil devem ser 

planejadas e executadas considerando as especificidades de cada instituição. Além disso, é 

indispensável que sejam orientadas pelas necessidades identificadas junto ao corpo discente, 

assegurando a efetividade das iniciativas. 

O Decreto também prever que as IFES deverão instituir mecanismos de acompanhamento e 

avaliação contínua das ações, garantindo a efetividade das iniciativas e o monitoramento dos 

resultados alcançados. 

Nesse ponto, a Res. Consuni/UFNT nº 45/2025, art. 26 a 28, dispõe: 

Art. 26. Elaborar, até o final de cada ano, plano de trabalho para o ano subsequente com o 
fim de estimar a distribuição dos recursos da PNAES, levando em consideração 
levantamentos de dados, audiências públicas, estudos e estratégias definidas no PDI. 
Nesses documentos devem estar caracterizadas as especificidades, as áreas estratégicas de 
ensino, pesquisa, extensão e inovação e as necessidades do corpo discente da UFNT, 
especialmente as situações de vulnerabilidade socioeconômica. Tem por finalidade, ainda, 
viabilizar a igualdade de oportunidades, de contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico e de agir, preventivamente, nas situações de risco de retenção e de evasão 
decorrentes da insuficiência de condições financeiras ou de outras hipossuficiências 
associadas à situação de vulnerabilidade social. 

Art. 27. Priorizar os recursos financeiros de custeio da PNAES para atender o Programa de 
Assistência Estudantil e Programa de Alimentação Saudável na Educação Superior. 

Art. 28. Definir no plano de trabalho as estimativas de orçamentos, para cada ação que 
necessite de recursos financeiros para execução, e os quantitativos de vagas para concessão 
de auxílios nos casos das ações do Programa de Assistência Estudantil. 
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§1º. Limitar os recursos de gastos com serviços do Restaurante Universitário, para subsidiar 
a alimentação dos estudantes, a uma proporção de 40% (quarenta por cento) do montante 
total da distribuição da matriz orçamentária da PNAES. 

§2º. Os quantitativos de valores estimados de orçamento para cada ação e os quantitativos 
de vagas definidos no plano de trabalho poderão ser ajustados no decorrer do ano de 
execução a critério do Pró-reitor de Assuntos Estudantis mediante justificativa 
fundamentada. 

§3º. O planejamento deve ser realizado com objetivo de atender o maior número possível 
das ações do PAI conforme disponibilidade orçamentária. 

O Plano de Trabalho assume papel central na promoção da PNAES na Universidade. Em um 

cenário de recursos limitados, como evidenciado em diversos relatórios do TCU, a racionalização 

estruturada do orçamento em um bom plano de trabalho torna-se essencial para a execução 

eficiente dessa política. 

Condição 

No exame do Plano Anual da PROEST para o exercício de 2025, verificou-se que o documento 

apresenta diretrizes gerais, descrição de ações e previsão orçamentária agregada, porém não 

contempla elementos essenciais para um planejamento eficiente, conforme previstos na 

Resolução Consuni/UFNT nº 49/2025. 

À luz do critério estabelecido e da análise do Plano Orçamentário da PROEST – 2025, que cumpre 

a função de plano de trabalho para estimar a distribuição dos recursos da PNAES no âmbito da 

UFNT, procedeu-se à seguinte avaliação quanto à adequação e suficiência do instrumento para 

promover alocação racional e eficiente dos recursos: 

Adequação normativa do Plano de Trabalho: apresenta aderência formal aos dispositivos da 

Lei nº 14.914/2024, do Decreto nº 7.234/2010 e da Resolução Consuni/UFNT nº 45/2025, 

notadamente porque: 

• Reconhece explicitamente a centralidade da vulnerabilidade socioeconômica como 

critério orientador das ações, adotando o PISO como mecanismo estruturante de 

priorização dos beneficiários; 

• Estrutura as ações em consonância com os eixos da PNAES, com detalhamento de 

metas, quantitativos, valores unitários e cronogramas, atendendo ao disposto no art. 28 

da Resolução Consuni/UFNT nº 45/2025; 

• Prioriza explicitamente os programas de Assistência Estudantil e Alimentação, em 

conformidade com o art. 27 da Resolução Consuni/UFNT nº 45/2025; 

• Apresenta estimativas orçamentárias individualizadas por ação e prevê a possibilidade 

de ajustes ao longo da execução, mediante justificativa fundamentada, conforme §2º 

do art. 28 da Resolução Consuni/UFNT nº 45/2025. 

Suficiência para estimar a distribuição racional dos recursos: demonstra esforço consistente de 

racionalização orçamentária, evidenciado por: 

• Uso de séries históricas de consumo e concessão de auxílios (especialmente dados de 

2023) como base de cálculo para projeções financeiras; 

• Detalhamento técnico das memórias de cálculo, inclusive para ações complexas como o 

Restaurante Universitário, com segregação por tipo de subsídio e unidade acadêmica; 
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• Definição explícita de prioridades em cenário de restrição orçamentária, reconhecendo 

limites de cobertura e prevendo suspensão de ações menos prioritárias, em 

consonância com achados recorrentes do TCU sobre escassez de recursos na assistência 

estudantil. 

Limitações relevantes quanto à suficiência substantiva: identificam-se fragilidades que 

reduzem a suficiência do Plano sob a ótica da efetividade da política, em especial quando 

confrontado com o critério de atendimento às necessidades reais do corpo discente: 

• A identificação das necessidades dos estudantes baseia-se predominantemente em 

dados administrativos históricos, com menção genérica a fóruns e eventos, mas sem 

evidência robusta de levantamentos sistemáticos recentes, audiências públicas 

formalizadas ou estudos diagnósticos atualizados, como exige o art. 26 da Res. 

Consuni/UFNT nº 45/2025; 

• O Plano reconhece expressamente incertezas relevantes, como a ausência de controle 

preciso sobre o perfil socioeconômico de parcela significativa dos usuários do RU, o que 

compromete a previsibilidade dos gastos e a focalização do benefício; 

• Embora o Decreto nº 7.234/2010 exija mecanismos de acompanhamento e avaliação 

contínua, o Plano descreve metas e indicadores operacionais, mas não consolida um 

modelo estruturado de monitoramento de resultados, especialmente quanto a impacto 

sobre evasão, retenção e desempenho acadêmico; 

• A vinculação entre as ações planejadas e os objetivos estratégicos do PDI é mencionada 

de forma genérica, sem demonstração analítica clara de alinhamento estratégico. 

Causa 

• Ausência de metodologia formalizada para elaboração do Plano de Trabalho; 

• Utilização limitada de dados, levantamentos e estudos diagnósticos; 

• Fragilidades no processo de planejamento e governança da PNAES. 

Efeito ou consequência 

• Risco de alocação ineficiente ou desigual dos recursos do PNAES; 

• Redução da transparência e da rastreabilidade das decisões; 

• Dificuldade de monitoramento, avaliação de resultados e prestação de contas; 

• Potencial comprometimento da efetividade da política de assistência estudantil. 

Conclusão do achado 

O Plano de Trabalho do PROEST/2025 apresenta aderência normativa e viabilidade operacional, 
porém revela limitações relevantes quanto à sua efetividade enquanto instrumento estratégico 
da Política Nacional de Assistência Estudantil. 

A ausência de foco estruturado em resultados e impactos reduz a capacidade do Plano de 
maximizar os efeitos do gasto público em contexto de escassez de recursos. A implementação 
das recomendações propostas tende a aprimorar a efetividade da PNAES no âmbito da UFNT, 
contribuindo de forma mais consistente para a permanência, o desempenho acadêmico e a 
redução das desigualdades educacionais. 
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3. RECOMENDAÇÕES 

Considerando as constatações identificadas, são apresentadas, em sequência, recomendações 

com o intuito de mitigar riscos e endereçar soluções estruturantes. 

3.1 Constatação 01 - Plano de Trabalho insuficiente para estimar eficientemente a distribuição 

dos recursos da PNAES no âmbito da UFNT. 

o Manifestação da unidade auditada 

Em reunião de Busca Conjunta de Soluções (Memória de Reunião 01/2026/AUDIN/UFNT), a 
unidade auditada registrou que enfrenta limitações na obtenção periódica de informações 
necessárias ao planejamento da assistência estudantil, especialmente no que se refere a dados 
sobre o perfil socioeconômico e as demandas do corpo discente. 

Segundo informado, a insuficiência de fluxos formais e regulares de compartilhamento de dados 
institucionais compromete a consolidação de base informacional consistente para subsidiar o 
planejamento das ações da assistência estudantil. Tal circunstância dificultaria a realização de 
diagnósticos mais abrangentes e atualizados das necessidades dos estudantes, o que, por sua 
vez, restringe a estruturação de planejamento orientado a resultados e fundamentado em 
evidências. 

A unidade destacou ainda que a obtenção dessas informações depende, em grande medida, da 
articulação com outros setores institucionais responsáveis pela gestão acadêmica e pelo 
tratamento de dados estudantis, o que nem sempre ocorre de forma sistemática ou tempestiva. 

o Análise da Auditoria Interna 

A manifestação apresentada pela unidade auditada contribui para esclarecer parte das causas 
associadas às fragilidades identificadas no processo de planejamento da assistência estudantil. 

De fato, a ausência de fluxos institucionais estruturados de compartilhamento de dados pode 
comprometer a capacidade das unidades gestoras de produzir diagnósticos consistentes acerca 
do perfil socioeconômico e das demandas do corpo discente, o que constitui elemento essencial 
para o planejamento adequado das ações da PNAES. Nesse sentido, a justificativa apresentada 
pela PROEST evidencia que parte das limitações observadas decorre de fatores institucionais 
mais amplos relacionados à governança da informação e à integração entre sistemas e setores 
da universidade. 

Contudo, embora tais limitações possam dificultar a elaboração de diagnósticos mais robustos, 
não afastam a necessidade de aprimoramento do processo de planejamento da política de 
assistência estudantil. A legislação aplicável à PNAES e os normativos institucionais vigentes 
estabelecem a necessidade de que o planejamento seja fundamentado em levantamentos de 
dados, estudos e mecanismos de acompanhamento e avaliação, de modo a orientar a alocação 
eficiente dos recursos públicos e a maximizar os resultados da política. 

Nesse contexto, as informações apresentadas pela unidade auditada reforçam a pertinência das 
recomendações formuladas pela auditoria, sobretudo no que se refere à necessidade de 

institucionalização de metodologias de diagnóstico, monitoramento e avaliação da assistência 
estudantil, bem como ao fortalecimento dos mecanismos de articulação institucional para 
obtenção e tratamento de dados relevantes ao planejamento da política. 

https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=110005&id_documento=136353
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Assim, a Auditoria Interna mantém integralmente as recomendações anteriormente 
formuladas, por entender que sua implementação poderá contribuir não apenas para o 
aprimoramento do Plano de Trabalho da PROEST, mas também para o fortalecimento da 
governança da política de assistência estudantil no âmbito da UFNT. 

o Recomendações 

Recomenda-se à PROEST reestruture seu Plano de Trabalho no sentido de:  

a) que incorpore, no processo de elaboração, diagnóstico sistematizado das necessidades 
do corpo discente, com base em dados socioeconômicos e acadêmicos atualizados. 

Benefícios esperados: aprimoramento da priorização das ações de assistência 
estudantil; maior direcionamento dos recursos aos estudantes em situação de 
vulnerabilidade; aumento da aderência do planejamento às necessidades identificadas. 

b) que defina objetivos e metas orientados a resultados, relacionados à permanência 
estudantil, ao desempenho acadêmico e à mitigação da evasão. 

Benefícios esperados: maior clareza quanto aos resultados esperados da política; 
fortalecimento da gestão por resultados; melhoria da capacidade de avaliação da 
contribuição da PNAES para os objetivos institucionais. 

c) que institua indicadores de desempenho e de resultado para as ações de assistência 
estudantil, de forma a possibilitar o acompanhamento sistemático da execução e a 
avaliação dos resultados alcançados. 

Benefícios esperados: fortalecimento do monitoramento da política; maior 
transparência; suporte à tomada de decisão baseada em evidências. 

d) que estabeleça mecanismos formais de monitoramento e avaliação contínua das ações 
da PNAES, conforme previsto no Decreto nº 7.234/2010, assegurando o uso dos 
resultados do monitoramento no processo de revisão do planejamento. 

Benefícios esperados: aumento da efetividade das ações; correção tempestiva de 
desvios; aprimoramento contínuo do planejamento e da execução da política. 

e) que promova o alinhamento explícito ao Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, 
assegurando coerência entre o planejamento estratégico institucional e a alocação dos 
recursos. 

Benefícios esperados: fortalecimento da governança da assistência estudantil; maior 
coerência entre estratégia e execução; uso mais racional dos recursos públicos. 

 

4. CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve por objetivo avaliar o planejamento da PNAES no âmbito da UFNT, 
com foco na adequação e suficiência do Plano de Trabalho como instrumento para estimar e 
orientar a distribuição dos recursos destinados às ações de assistência estudantil. 

A partir dos exames realizados, verificou-se que o Plano de Trabalho apresenta limitações 
quanto à sua capacidade de orientar a alocação dos recursos com base em necessidades 
identificadas e resultados esperados da política. Constatou-se a ausência de diagnóstico 
sistematizado do corpo discente, a inexistência de metas e indicadores orientados a resultados, 
bem como fragilidades nos mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações. 
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As limitações identificadas reduzem a efetividade do planejamento da PNAES, ao dificultar a 
priorização das ações e a avaliação da contribuição da política para a permanência, o 
desempenho acadêmico e a mitigação da evasão estudantil. 

Com vistas ao aprimoramento do planejamento avaliado, foram emitidas recomendações 
voltadas à incorporação de diagnóstico de necessidades, à definição de objetivos, metas e 
indicadores, e à instituição de mecanismos de monitoramento e avaliação, em conformidade 
com a legislação aplicável. 

A implementação das recomendações tende a aperfeiçoar o planejamento da PNAES, ampliando 
a capacidade da UFNT de direcionar os recursos disponíveis de forma mais alinhada aos 
objetivos da política pública. A auditoria, em seu caráter preventivo e de assessoramento, busca 
contribuir para o aprimoramento da gestão e para a melhoria dos resultados institucionais no 
âmbito da assistência estudantil. 
Atenciosamente, 

 

Maurício Dias dos Santos 

Auditor 
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5. ANEXOS 
 

QUADRO DE EVIDÊNCIAS 

Constatação Fonte da evidência 

01. Plano de Trabalho insuficiente para 

estimar eficientemente a distribuição dos 

recursos da PNAES no âmbito da UFNT 

Res. Consuni/UFNT nº 45/2025; Plano de 

Trabalho da PROEST 2025; OFÍCIO nº 5/2024 

PROEST/UFNT; Proc. SEI 23868.003472/2025-86 
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